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CADERNO DE ENCARGOS 
 

ARTIGO 1.º 
OBJECTO 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de uma Consulta Prévia, que tem por objeto a aquisição dos serviços discriminados no 

Anexo A, pelo Ministério da Defesa Nacional – Marinha – Superintendência das Tecnologias da 

Informação – Direção de Tecnologias de Informação e Comunicações, doravante designado por 

contraente público.  

2. Este procedimento foi autorizado por Despacho do Diretor de Tecnologias de Informação e 

Comunicações de 25 de maio de 2020.  

 
Artigo 2.º 

CONTRATO 
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, caso o contrato seja 

reduzido a escrito.   

2. O contrato a celebrar integrará os seguintes elementos:   

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão a 

contratar;   

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;   

c) O caderno de encargos e respetivos anexos;   

d) A proposta adjudicada;   

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.   

3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos acima referidos, prevalecem os documentos 

pela ordem indicada no número anterior.  

  
Artigo 3.º 

PRAZO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

1. O contrato inicia no primeiro dia útil após a assinatura do contrato, cessando no momento da 

prestação dos serviços, em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, 

sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. O contrato cessará quando forem quitadas todas as prestações. 

3. A prestação dos serviços, deverá ser efetuada nos prazos indicados nas propostas a apresentar pelas 

firmas, após a receção do Pedido de Compra emitido pelo contraente público. 

 
Artigo 4.º 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 
1. Obrigação de prestação dos serviços identificados na sua proposta no prazo indicado no artigo 

anterior. 

2. Obrigação de garantia dos serviços. 

3. Obrigação de pagamento de todas as despesas decorrentes de prestação de cauções e do processo 

de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, se aplicável. 
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4. Obrigação de manter o primeiro outorgante atualizado das contribuições perante a Segurança Social 

e as Finanças, através das respetivas declarações ou certidões, sem as quais não serão efetuados 

pagamentos. 

 

Artigo 5.º 

CONFORMIDADE E OPERACIONALIDADE DOS SERVIÇOS 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar ao contraente público os serviços objeto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo A, ao presente Caderno de 

Encargos, que dele faz parte integrante. 

2. Os serviços objeto do contrato devem ser efetuados em perfeitas condições de serem utilizados para 

os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em 

funcionamento. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos aos 

serviços e das garantias a elas relativas, no que respeita à conformidade dos serviços. 

4. O adjudicatário é responsável, perante o contraente público, por qualquer discrepância dos serviços 

objeto do contrato, que existam no momento em que os serviços lhe são prestados. 

 
Artigo 6.º 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJECTO DO CONTRATO 
1. Os serviços objeto do contrato devem ser efetuados conforme anexo A ao Caderno de Encargos, no 

prazo constante da proposta adjudicada. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a prestação dos serviços objeto do 

contrato, toda a documentação que seja necessária para a boa e integral utilização daqueles. 

3. Com a prestação dos serviços objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade 

daqueles para o contraente público, bem como o risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, 

sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor, exceto quando se preveja 

a realização de testes de aceitação. 

4. Todas as despesas e custos com o transporte dos serviços objeto do contrato e respetivos documentos 

para o local de entrega e, se aplicável, com a respetiva instalação são da responsabilidade do 

adjudicatário. 

 

Artigo 7.º 

DEVER DE SIGILO 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à atividade do contraente público, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. O dever de sigilo mantém-se mesmo após o cumprimento ou a cessação, por qualquer causa, do 

contrato. 

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente 
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obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes. 

   

Artigo 8.º 

OBRIGAÇÕES DO CONTRAENTE PÚBLICO 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar ao adjudicatário o 

valor constante da proposta adjudicada, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido. 

2. O valor referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos à prestação 

dos serviços objeto do contrato no respetivo local, bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

3. O valor acima referido não pode, em caso algum, exceder o montante total definido como preço a 

pagar pela entidade adjudicante, conforme artigo 21º do presente Caderno de Encargos, acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor, considerado como parâmetro base do valor contratual. 

 
Artigo 9.º 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
1. As quantias devidas pelo contraente público, nos termos dos artigos anteriores, serão pagas dentro 

de 60 (sessenta) dias após a receção pelo contraente público das respetivas faturas, as quais só podem 

ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura do auto de 

receção respetivo. 

3. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao adjudicatário, no prazo de 8 (oito) dias, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder 

à emissão de nova fatura corrigida, em igual prazo. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1. do presente artigo, as faturas 

são pagas através de Transferência Eletrónica. 

5. Não serão efetuados pagamentos antes da obtenção da Declaração de Conformidade ou Concessão 

de Visto pelo Tribunal de Contas, quando aplicável. 

 
Artigo 10.º 

MORA NO PAGAMENTO 
1. O adjudicatário terá direito a juros de mora no pagamento das situações liquidadas e aprovadas, 

quando a mesma exceder 65 (sessenta e cinco) dias a contar da data da aprovação da fatura. 

2. O juro só será abonado ao adjudicatário desde que este o solicite expressamente em requerimento 

dirigido ao contraente público. 

3. Se o atraso na realização de qualquer pagamento se prolongar por mais de 120 (cento e vinte) dias, o 

adjudicatário terá direito à resolução do contrato. 

4. Os prazos referidos no presente artigo só iniciam a sua contagem após a emissão dos documentos 

mencionados no ponto 5. do artigo anterior, quando aplicável. 
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Artigo 11.º 

PENALIDADES CONTRATUAIS 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Nos 8 (oito) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º a penalidade será de 0,5%, por cada 

dia de atraso;   

b) Entre os 9 (nove) e os 30 (trinta) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º, a penalidade será 

de mais 1%, por cada dia de atraso;   

c) Após 31 (trinta e um) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º, a penalidade será de mais 

1,5%, por cada dia de atraso.   

2. A pena pecuniária, prevista para o incumprimento de acordo com o número anterior, será deduzida 

na fatura de liquidação do pedido de compra.   

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o contraente público pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária até 5% do valor base do contrato.     

4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo do ponto 1. do presente artigo, relativamente aos serviços objeto do contrato 

cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução.   

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e 

as consequências do incumprimento.   

6. O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos do presente artigo.   

7. As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o contraente público exija uma 

indemnização pelo dano excedente.   

 
Artigo 12.º 

EXECUÇÃO DA CAUÇÃO 

1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, nos 

termos do convite à apresentação de proposta, pode ser executada pelo contraente público, sem 

necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes 

de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo adjudicatário das obrigações 

contratuais ou legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos 

especificamente previstos no contrato ou na lei. 

2. A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução, contando que 

para isso haja motivo. 

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o adjudicatário na 

obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no prazo 

de 10 (dez) dias após a notificação do contraente público para esse efeito. 

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP). 
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Artigo 13.º 

FORÇA MAIOR 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na parte 

em que intervenham;   

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;   

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;   

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;   

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;   

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem;   

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.   

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.   

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.   

 
Artigo 14.º 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO CONTRAENTE PÚBLICO 
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o contraente público 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente no caso de atraso superior a 

um mês na prestação dos serviços objeto do contrato ou declaração escrita do adjudicatário de que o 

atraso em determinada entrega excederá esse prazo. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo contraente público e sem prejuízo do respetivo direito de indemnização e do 

pagamento pela parte, e apenas pela parte, do contrato executado até ao prazo estabelecido no 

número 3 do artigo 3º deste Caderno, pelo adjudicatário. 
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Artigo 15.º 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO ADJUDICATÁRIO 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos no art. 332º do CCP, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante, que lhe seja devido, esteja em dívida há mais de 180 (cento e oitenta) dias; 

b) O montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2. 2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. 3. Nos casos previstos do ponto 1. do presente artigo, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a sua 

receção, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso durante esse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar. 

4. 4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 

contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP.   

 

Artigo 16.º 

FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.   

 

Artigo 17.º 

SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

1. A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende 

da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

2. Sem prejuízo do disposto em matéria de cessão da posição contratual e de subcontratação, incumbe 

ao adjudicatário a exata e pontual execução das prestações contratuais, em cumprimento do 

convencionado, não podendo este transmitir a terceiros as responsabilidades assumidas perante o 

contraente público. 

 

Artigo 18.º 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de conta constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte.    

3. As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à prestação 

recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

 

  Artigo 19.º 

CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  
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Artigo 20.º 

  FISCALIZAÇÃO 

1. Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente Caderno de Encargos o contraente 

público reveste-se dos poderes conferidos pelo artigo 302º do CCP. 

2. O poder de fiscalização será exercido através dos serviços competentes do contraente público. 

 

Artigo 21.º 

  PREÇOS 

1. Para efeitos do presente procedimento o preço contratual é de 34.800,00 € (trinta e quatro mil e 

oitocentos euros), nos termos do art.º 97º do CCP. 

2. O presente procedimento não tem definido preço ou custo anormalmente baixo, nos termos do n.º 2 

do art.º 71º do CCP. 

 

Artigo 22º 
CONSULTA PRELIMINAR 

No planeamento da presente contratação foi efetuada uma consulta preliminar, conforme informações 

pertinentes constantes no anexo B ao presente Caderno de Encargos, ao abrigo do art.º 35-A do CCP. 

 

Artigo 23.º 

  LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

Em todos os aspetos não regulados no presente contrato, serão aplicáveis as normas do Código dos 

Contratos Públicos. 

 
 



 

 

DIREÇÃO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO  
E COMUNICAÇÕES 

 
ANEXO A 

 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
 
 

 

 

PAQ N.º: 20034/DITIC 

DATA: 12/05/2020 

DIVISÃO/SECÇÃO: DAC/SAR  

IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO/PROCESSO: DITIC-RCM-Wide Area Network / Serviços Suporte Equipamentos 

CISCO 

 
1. Objetivo 
 

A presente Especificação Técnica (ET) tem por objetivo definir os requisitos técnicos e funcionais para 
a celebração de um contrato de manutenção destinado a dar suporte a equipamentos considerados 
vitais na Rede de Comunicações da Marinha (RCM), a considerar por um período de 12 meses. 

2. Enquadramento 

A RCM está edificada com recurso a tecnologia do fabricante Cisco e compreende um conjunto de 
equipamentos centrais que constituem o backbone da rede, assegurando o funcionamento dos seus 
serviços nucleares e a conetividade dos serviços de topo.  

A referida rede é de importância vital para o normal funcionamento dos Órgãos e Unidades da 
Marinha, constituindo a base da atividade administrativa bem como o exercício de Comando e 
Controlo na componente operacional. 

Por forma a garantir a disponibilidade da rede ao nível das exigências da atividade diária permanente 
de administração e de Comando da Marinha, torna-se necessário adquirir serviços de suporte que 
garantam o nível de Service Level Agreement (SLA) pretendido. 

3. Requisitos técnicos e funcionais 

3.1. Serviços a contratar 

A reposição de qualquer módulo de hardware ou equipamento descriminados no ponto 3.2 em caso 
de avaria deve ser efetuado NBD, das 09:00h às 18:00h de Segunda a Sexta-feira. 

As configurações dos equipamentos serão mantidas e disponibilizadas pela Marinha. 



Deverá contemplar o fornecimento, sempre que disponível pela CISCO, de “Minor and Major 
Upgrades” ao software (IOS ou Software Aplicacional) instalado nos equipamentos da Marinha. 

3.2. Campo de aplicação 

Os serviços a adquirir aplicam-se ao hardware abaixo listado e ao software que estiver instalado nos 

respetivos equipamentos e módulos: 

REFERÊNCIA DESCRIÇÃO QT SERIAL NUMBER 
PRAZO DE SUPORTE 

(DATA de FIM) 

C6807-XL-S2T-BUN Chassis+Fan Tray+ Sup2T+2xPower Supply; IP Services ONLY 1 SMC1842009T 

31/12/2022 

C6807-XL-FAN Catalyst 6807-XL Chassis Fan Tray 1 SMC1839606T 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM183801HQ 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM18380203 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM183801EY 

VS-SUP2T-10G Cat 6500 Sup 2T with 2 x 10GbE and 3 x 1GbE with MSFC5 PFC4 1 SAL184122L9 

VS-F6K-MSFC5 MSFC5 CPU Daughterboard Sup2T 1 SAL184122CV 

VS-F6K-PFC4 Cat 6k 80G Sys Daughter Board Sup2T PFC4 1 SAL18391LPU 

VS-SUP2T-10G Cat 6500 Sup 2T with 2 x 10GbE and 3 x 1GbE with MSFC5 PFC4 1 SAL203600XK 

VS-F6K-MSFC5 MSFC5 CPU Daughterboard Sup2T 1 SAL203400E2 

VS-F6K-PFC4 Cat 6k 80G Sys Daughter Board Sup2T PFC4 1 SAL202502UR 

WS-X6848-TX-2T C6k 48-port 10/100/1000 GE Mod: fabric enabled, RJ-45 DFC4 1 SAL184123MK 

WS-F6K-DFC4-A Distributed Forwarding Card 4 EARL 1 C6K 48-port 1 SAL184123MK 

WS-X6904-40G-2T Catalyst 6900 Series 4-port 40G/16-port 10G Fiber Mod DFC4 1 SAL18443CAB 

WS-F6K-DFC4-E ^Cat 6k 80G Sys Daughter Board DFC4E 1 SAL18443812 

CVR-CFP-4SFP10G CFP to SFP10G Adapter module 1 DTY184100DT 

CVR-CFP-4SFP10G CFP to SFP10G Adapter module 1 DTY184100GQ 

CVR-CFP-4SFP10G CFP to SFP10G Adapter module 1 DTY184100DQ 

CVR-CFP-4SFP10G CFP to SFP10G Adapter module 1 DTY184300FL 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX2032XY3Y 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX2032XYB7 

X2-10GB-LR X2 Transceiver 10Gbase-LR 2   

MEM-SUP2T-2GB Catalyst 6500 2GB memory for Sup2T and Sup2TXL 1 STP18290CWN 

MEM-C6K-INTFL1GB Internal 1G Compact Flash 1 UHQ18230261 

Tabela 1 - Bundle 6807-XL-S2T nº SMC1842009T 

  



REFERÊNCIA DESCRIÇÃO QT SERIAL NUMBER 
PRAZO DE SUPORTE 

(DATA de FIM) 

C6807-XL-S2T-BUN Chassis+Fan Tray+ Sup2T+2xPower Supply; IP Services ONLY 1 SMC1842008W 

31/12/2022 

C6807-XL-FAN Catalyst 6807-XL Chassis Fan Tray 1 SMC1839607W 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM183801FL 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM1838021U 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM18380216 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 ART2126009Q 

VS-SUP2T-10G Cat 6500 Sup 2T with 2 x 10GbE and 3 x 1GbE with MSFC5 PFC4 1 SAL18443E85 

VS-F6K-MSFC5 MSFC5 CPU Daughterboard Sup2T 1 SAL18443E6F 

VS-F6K-PFC4 Cat 6k 80G Sys Daughter Board Sup2T PFC4 1 SAL18401QS6 

VS-SUP2T-10G Cat 6500 Sup 2T with 2 x 10GbE and 3 x 1GbE with MSFC5 PFC4 1 SAL2034072G 

VS-F6K-MSFC5 MSFC5 CPU Daughterboard Sup2T 1 SAL203506YJ 

VS-F6K-PFC4 Cat 6k 80G Sys Daughter Board Sup2T PFC4 1 SAL202900C4 

WS-X6848-TX-2T C6k 48-port 10/100/1000 GE Mod: fabric enabled, RJ-45 DFC4 1 SAL18432RHK 

WS-F6K-DFC4-A Distributed Forwarding Card 4 EARL 1 C6K 48-port 1 SAL18432RHK 

WS-X6904-40G-2T Catalyst 6900 Series 4-port 40G/16-port 10G Fiber Mod DFC4 1 SAL184437JM 

WS-F6K-DFC4-E ^Cat 6k 80G Sys Daughter Board DFC4E 1 SAL1844380D 

CVR-CFP-4SFP10G CFP to SFP10G Adapter module 1 DTY184100GT 

CVR-CFP-4SFP10G CFP to SFP10G Adapter module 1 DTY184100DN 

CVR-CFP-4SFP10G CFP to SFP10G Adapter module 1 DTY18410091 

CVR-CFP-4SFP10G CFP to SFP10G Adapter module 1 DTY184300JW 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX2032XY6M 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX2032XY87 

X2-10GB-LR X2 Transceiver 10Gbase-LR 2 
 

MEM-SUP2T-2GB Catalyst 6500 2GB memory for Sup2T and Sup2TXL 1 STP183700H3 

MEM-C6K-INTFL1GB Internal 1G Compact Flash 1 UHQ182508CR 

Tabela 2 - Bundle 6807-XL-S2T nº SMC1842008W 

  



REFERÊNCIA DESCRIÇÃO QT SERIAL NUMBER 
PRAZO DE SUPORTE 

(DATA de FIM) 

C6807-XL-S2T-BUN  Chassis+Fan Tray+ Sup2T+2xPower Supply; IP Services ONLY 1 SMC19290048 

31/12/2022 

C6807-XL-FAN Catalyst 6807-XL Chassis Fan Tray 
 

SMC1930600R 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM193202GX 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM1932029X 

VS-SUP2T-10G Cat 6500 Sup 2T with 2 x 10GbE and 3 x 1GbE with MSFC5 PFC4 1 SAL1937NU7Z 

VS-F6K-MSFC5 MSFC5 CPU Daughterboard Sup2T 1 SAL1937NR1F 

VS-F6K-PFC4 Cat 6k 80G Sys Daughter Board Sup2T PFC4 1 SAL1937NNJ7 

C6800-48P-SFP C6K 48-port 1GE Mod: fabric-enabled with DFC4 1 SAL1932LPMJ 

WS-F6K-DFC4-A Distributed Forwarding Card 4 EARL 1 C6K 48-port 1 SAL1932LN9S 

C6800-16P10G Catalyst 6800 16 port 10GE with integrated DFC4 1 SAL1931LLBV 

C6800-DFC C6K Distributed Forwarding Card 4 EARL 1 1 SAL1931LLBV 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX1931XYPC 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX1931XYRN 

Tabela 3 - Bundle 6807-XL-S2T nº SMC19290048 

 

REFERÊNCIA DESCRIÇÃO QT SERIAL NUMBER 
PRAZO DE SUPORTE 

(DATA de FIM) 

C6807-XL-S2T-BUN  Chassis+Fan Tray+ Sup2T+2xPower Supply; IP Services ONLY 1 SMC1929004L 

31/12/2022 

C6807-XL-FAN Catalyst 6807-XL Chassis Fan Tray 
 

SMC19306013 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM193202B0 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM1932029M 

VS-SUP2T-10G Cat 6500 Sup 2T with 2 x 10GbE and 3 x 1GbE with MSFC5 PFC4 1 SAL1937NUA2 

VS-F6K-MSFC5 MSFC5 CPU Daughterboard Sup2T 1 SAL1937NR4N 

VS-F6K-PFC4 Cat 6k 80G Sys Daughter Board Sup2T PFC4 1 SAL1937NNP6 

C6800-48P-SFP C6K 48-port 1GE Mod: fabric-enabled with DFC4 1 SAL1932LPM7 

WS-F6K-DFC4-A Distributed Forwarding Card 4 EARL 1 C6K 48-port 1 SAL1932LN9H 

C6800-16P10G Catalyst 6800 16 port 10GE with integrated DFC4 1 SAL1934MPQM 

C6800-DFC C6K Distributed Forwarding Card 4 EARL 1 1 SAL1934MPQM 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX1931XYAN 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX19297P86 

Tabela 4 - Bundle 6807-XL-S2T nº SMC1929004L 

  



REFERÊNCIA DESCRIÇÃO QT SERIAL NUMBER 
PRAZO DE SUPORTE 

(DATA de FIM) 

C6807-XL-S2T-BUN  Chassis+Fan Tray+ Sup2T+2xPower Supply; IP Services ONLY 1 FGE20360RZZ 

31/12/2022 

C6807-XL-FAN Catalyst 6807-XL Chassis Fan Tray 
 

DCH2032FGJJ 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM2031038W 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM2031030X 

VS-SUP2T-10G 5 ports Supervisor Engine 2T 10GE 1 SAL2037078Q 

VS-F6K-MSFC5 MSFC5 CPU Daughterboard Sup2T 1 SAL203703MU 

VS-F6K-PFC4 Cat 6k 80G Sys Daughter Board Sup2T PFC4 1 SAL2008Z8GD 

C6800-48P-SFP C6K 48-port 1GE Mod: fabric-enabled with DFC4 1 SAL20370263 

WS-F6K-DFC4-A Distributed Forwarding Card 4 EARL 1 C6K 48-port 1 SAL203604XE 

C6800-16P10G Catalyst 6800 16 port 10GE with integrated DFC4 1 SAL203507T2 

C6800-DFC C6K Distributed Forwarding Card 4 EARL 1 1 SAL203507T2 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX2032XY37 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX2032XY04 

Tabela 5 - Bundle 6807-XL-S2T nº FGE20360RZZ 

 

REFERÊNCIA DESCRIÇÃO QT SERIAL NUMBER 
PRAZO DE SUPORTE 

(DATA de FIM) 

C6807-XL-S2T-BUN  Chassis+Fan Tray+ Sup2T+2xPower Supply; IP Services ONLY 1 FGE20360RS1 

31/12/2022 

C6807-XL-FAN Catalyst 6807-XL Chassis Fan Tray 
 

DCH2032FGJS 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM203102XF 

C6800-XL-3KW-AC Catalyst 6807-XL 3000W Power Supply 1 DTM2031033H 

VS-SUP2T-10G 5 ports Supervisor Engine 2T 10GE 1 SAL203800DQ 

VS-F6K-MSFC5 MSFC5 CPU Daughterboard Sup2T 1 SAL203603KX 

VS-F6K-PFC4 Cat 6k 80G Sys Daughter Board Sup2T PFC4 1 SAL203003J9 

C6800-48P-SFP C6K 48-port 1GE Mod: fabric-enabled with DFC4 1 SAL20370268 

WS-F6K-DFC4-A Distributed Forwarding Card 4 EARL 1 C6K 48-port 1 SAL203604X3 

C6800-16P10G Catalyst 6800 16 port 10GE with integrated DFC4 1 SAL203703TK 

C6800-DFC C6K Distributed Forwarding Card 4 EARL 1 1 SAL203703TK 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX2032XYB3 

CVR-X2-SFP10G X2 to SFP10G Adapter module 1 FOX2032XY24 

Tabela 6 - Bundle 6807-XL-S2T nº FGE20360RS1 

  



REFERÊNCIA DESCRIÇÃO QT SERIAL NUMBER 
PRAZO DE SUPORTE 

(DATA de FIM) 

N5K-C5672UP Nexus 5672UP 1RU, 32x10G SFP+, 16pxUP SFP+, 6x40G QSFP+ 1 FOC1904R06L 

31/12/2022 N5K-C5672UP Nexus 5672UP Supervisor 1 FOC19040HXW 

N5K-C5672UP-M6Q Nexus 6xQSFP Ethernet Module 1 FOC19040HXW 

Tabela 7 – Nexus 5672UP nº FOC1904R06L 

 

REFERÊNCIA DESCRIÇÃO QT SERIAL NUMBER 
PRAZO DE SUPORTE 

(DATA de FIM) 

N5K-C5672UP Nexus 5672UP 1RU, 32x10G SFP+, 16pxUP SFP+, 6x40G QSFP+ 1 FOC1904R07G 

31/12/2022 N5K-C5672UP Nexus 5672UP Supervisor 1 FOC190389ZM 

N5K-C5672UP-M6Q Nexus 6xQSFP Ethernet Module 1 FOC190389ZM 

Tabela 8 - Nexus 5672UP nº FOC1904R07G 

  



 

3.3. Condições específicas de fornecimento 

a) É obrigatória a entrega de um compromisso de confidencialidade comprometendo-se a firma 
e os seus agentes a não divulgar a terceiros qualquer conhecimento obtido, sobre detalhes 
das tecnologias e informações que tenham tido acesso na instalação, sem o consentimento 
da Marinha. Esta imposição mantém-se mesmo após a conclusão da prestação deste serviço 
de manutenção. 

b) É obrigatório o fornecimento de uma lista atualizada dos contactos da empresa prestadora 
do serviço, bem como a identificação dos técnicos nomeados para os vários serviços. 

c) Deve ser fornecida a informação da ordem de compra para efeitos de registo na Cisco Smart 
Account da Marinha. 

3.4. Locais de intervenção 

Todos os equipamentos encontram-se a funcionar em vários estabelecimentos da Marinha, 

localizados nos concelhos de Lisboa e Almada. 

4. Certificação e garantia 

A garantia deve cobrir integralmente todos os itens de hardware fornecidos e vigorar durante o 
período indicado na tabela 1, a contar da data do término dos contratos atualmente em vigor para 
cada item constante da tabela. 
 

 

 

 

 

 

 

Chefe Divisão 
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